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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 

Secretaria de Licitações e Contratos 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 64/2020  

 

 
REF.: PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
 
AUTO-ENERGY MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO INDISTRIAL EIRELI, localizada na RUA 

Martinho Calsavara, 192 – Sala 01 T.A 34 – SWIFT – Campinas – SP - CEP: 13045-760 

devidamente inscrita no C.N.P.J. N. 13.429.102/0001-79, vem, por meio da presente, 

apresentar o(s) pedido(s) de esclarecimento(s) abaixo listado(s): 

 
 

1. Participação em Consórcio 
 

Na página 3/111 do edital em comento, há seguinte ponderação: 
 

 
 
Registra-se que há vedação quanto à participação de empresas em Consórcio. 

 

No entanto, esta possível Proponente, solicita se há possibilidade de excluir esta 

vedação, pelos motivos expostos abaixo. 

 

(i) Há ciência que é uma Discricionariedade da Administração autorizar a 

participação de licitantes organizados em consórcio de empresas quando as 

circunstâncias do mercado ou a complexidade do objeto dificultem a comprovação de 



  

 

todos os requisitos de qualificação técnica ou econômica por um único licitante; assim, o 

consórcio deverá servir para favorecer a participação de empresas que, de outra forma, 

não poderiam comparecer ao certame, ampliando a competição. Por outro lado, não se 

sugere admitir o consórcio quando se identifica no mercado um reduzido número de 

licitantes hábeis, que poderiam concorrer entre si, de modo que o consórcio entre eles 

pode levar à restrição ou inexistência de competição. Trata-se de escolha discricionária, 

mas, em todo caso, deve-se apresentar no processo as devidas justificativas para a opção 

pela admissibilidade ou não da participação de consórcios (cf. TCU, Acórdãos 

2.831/2012, 1.165/2012, 2.992/2011, 933/2011, 1.782/2009, todos do Plenário). 

 

(ii) Para as razões apontadas no parágrafo anterior, quanto ao tema: “em admitir o 

consórcio quando se identifica no mercado um reduzido número de licitantes hábeis”, 

como se pode auferir em diversos certames, ao qual o objeto é implantação de usina 

solar fotovoltaica, que por sua vez vedou a participação de empresas em consórcio, o 

valor final do kWp ficou na ordem de R$ 4.140,00 , ao passo que nos certames onde há 

essa admissão, portanto, ampliando a competição, o valor final do kWp ficou em R$ 

2.737,29. 

 

Exemplos: 
 
Edital PREGÃO SABESP Nº 05.476/19 – Permissão dos Licitantes em Consórcio 
 

 

 



  

 

 

 

Portanto o valor para uma usina de 1.200 kWp ficou em R$ 3.284.747,49, sendo assim, o 

valor do kWp final de R$ 2.737,29, inclusive valor este já está incluso a operação e 

manutenção por 36 meses. 

 

Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2020 – Hospital das Forças Armadas – VEDAÇÃO 

dos Licitantes em Consórcio. 

 

 

 



  

 

O valor para uma usina de 5.000 kWp ficou em R$ 20.700.000,00, sendo o valor do kWp 

final de R$ 4.140,00. 

 

Fica assim registrado que os valores finais do kWp (material e instalação) quando em 

consórcio constituem instrumentos de ampliação da competitividade, na medida em que 

possibilitam as empresas que os integram somar capacidades técnica, econômico-

financeira e know-how para participar de procedimento licitatório. 

 
Ademais não há de se falar em redução do número de licitantes hábeis, tendo em vista 

que no Brasil atualmente são mais de 2.000 empresas de energia solar fotovoltaico, 

como pode ser verificado no sítio eletrônico Portal Solar: 

 

https://www.portalsolar.com.br/fornecedores/empresas-de-energia-solar/ 

 

 

 

(iii) Quanto ao ponto: “autorizar a participação de licitantes organizados em 

consórcio de empresas quando as circunstâncias do mercado ou a complexidade do 

objeto dificultem a comprovação de todos os requisitos de qualificação técnica ou 

econômica por um único licitante”.  

https://www.portalsolar.com.br/fornecedores/empresas-de-energia-solar/


  

 

 
Cumpre observar que uma usina solar fotovoltaica possuem componentes básicos para 

sua construção, qual seja: Bloco de materiais gerador (painéis solares, cabos, estrutura 

de suporte), Bloco de condicionamento de potência (inversores, controladores de carga) 

e Bloco de Serviços (serviços: estudo do potencial gerador, estudo da rede elétrica, 

instalação dos equipamentos, documentação para solicitar o parecer de acesso, 

homologação, conexão à rede elétrica, manutenção). 

 

Quando colocamos sob perspectiva a cadeia de valor do setor solar, podemos assumir 

que 02 (dois) segmentos serão necessários para a construção de uma usina solar 

fotovoltaica, portanto haverá dependência direta de empresas de: Vendas e 

Distribuição de Equipamentos, e, outra empresa de Serviços de Desenvolvimento de 

Projeto e Instalação, recorrentemente denominada de Integrador ou EPCISTA. Em 

linhas gerais, o integrador fotovoltaico faz a conexão entre as distribuidoras de 

equipamentos fotovoltaicos e os clientes interessados na tecnologia. Ele fornece o 

projeto, as ferramentas, a instalação e a conexão do sistema à rede ao passo que o 

distribuidor é o fornecedor do equipamento.  

 
(iv) Pelos pontos apresentados acima, quando o órgão afasta a possibilidade de 

empresas em Consórcio, automaticamente está remetendo que o Integrador ou EPCISTA 

comprem esses equipamentos do Distribuidor, portanto, ao faturar os equipamentos 

para a Administração Pública, no mínimo terá uma segunda tributação, concernente a 

incidência do Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento 

da Seguridade Social (COFINS) sobre a aquisição dos sistemas fotovoltaicos, pois, o 

integrador irá adquirir a mercadoria do Distribuidor, e, ao repassar os equipamentos o 

fato gerador de impostos será novamente aplicado na transação entre o Integrador e a 

Administração Pública, ao passo que na modalidade Consórcio o faturamento será direto 

do Distribuidor para a Administração Pública. 

 
Somente a título de exemplo a comparação de custos de equipamentos por meio de 

Consórcio e sem Consórcio: 



  

 

 

 

(v) Diante do exposto, essa consulente solicita se há possibilidade de participação na 

forma de Consórcio. 

 

Registra-se assim, que objetivo do consórcio, através da associação temporária de 

empresas, é principalmente aumentar a competitividade entre as empresas 

participantes do certame! 

 

Diante de todo o exposto, caso o entendimento deste respeitável seja mantida a 

vedação de participação de empresas consorciadas no certame, cabe a esse r. 

órgão fundamentar a razão e os benefícios ao erário público. 

 
 

2. Pedido de Esclarecimento quanto à forma de Faturamento 
 

Pergunta 2.1.:   Forma de Faturamento 

 

A Legislação vigente em âmbito nacional, em especial o Decreto 8.950/2016 (e revisões 

posteriores) e Convênio ICMS 101/97, concedem benefícios fiscais, em sendo com IPI 

alíquota “zero” e isenção de ICMS, para equipamentos utilizados em geração de energia 

solar, denominado “Conjunto Fotovoltaico CJFV” ou “Gerador Solar Fotovoltaico – 

GSF”, sendo faturado com os NCMs, conforme potências abaixo: 

 

(i) - Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750W – NCM 8501.31.20; 

(ii) - Gerador fotovoltaico de potência superior a 750W mas não superior a 75kW – NCM 

8501.32.20; 



  

 

(iii) - Gerador fotovoltaico de potência superior a 75kW mas não superior a 375kW - 

NCM 8501.33.20; 

(iv) - Gerador fotovoltaico de potência superior a 375Kw - NCM 8501.34.20. 

 

OBS.: O NCM constante na Nota Fiscal é aferido conforme potência final da usina solar. 

 

✔ Cumpre observar que na Nota Fiscal de Venda do Gerador Solar Fotovoltaico 

incidirá os impostos descritos abaixo: 

PIS – 1,65%  / COFINS – 7,60%  / ICMS – 0%   / IPI – 0% e, sobre o lucro incidirá: CSLL – 

9%   / IR – 10% + 15% 

 

✔ Na nota fiscal não virá descriminado cada item de material (módulos, inversor, 

estrutura, cabos etc.), pois, há junção destes itens (industrialização) e, o faturamento de 

todos os itens se dará como: Sistema Gerador Fotovoltaico on-grid de XX (kWp ou MB). 

 

 

 

✔ No Campo de Informações adicionais no corpo da Nota Fiscal de Material seguirá 

a informação quanto aos Convênios que ensejam os incentivos fiscais: IPI alíquota “zero” 

e isenção de ICMS, conforme abaixo:  

 

 



  

 

 

Cumpre observar, que o não aproveitamento fiscal, conforme legislação supracitada, 

com IPI alíquota “zero” e isenção de ICMS, traz impacto significativo na aquisição do 

Conjunto Fotovoltaico, por parte da Contratante, pelos motivos expostos quanto ao 

incentivo fiscal para energia solar no Brasil.  

 

Questionamento 2.1: Este respeitado órgão da Administração Pública aceitará o 

faturamento na forma de GSF, a fim de obter o aproveitamento fiscal, e, 

consequentemente adquirir o objeto do certame a um custo menor, conforme condições 

previstas no Convênio ICMS 101/97 e pelo Decreto nº 8.950, devendo as licitantes 

atentar para os códigos NCM conforme especificações técnicas do edital? 

 

Questionamento 2.2: Caso aceite a forma de faturamento conforme todo exposto 

acima, poderá a planilha de composição de preços conter uma única linha de materiais, 

neste caso o Gerador Solar Fotovoltaico, e mais uma linha contendo valores dos 

serviços? 

 
 
Pergunta 2:    Forma de Emissão de Notas Fiscais 

Poderão ser emitidos 02 (dois) padrões de faturamento / notas fiscais dos 

equipamentos e serviços: 

 

1 - Nota Fiscal LANC. EFET. (SIMPLES FATURAMENTO DECORRENTE VENDA ENTREGA 

FUTURA) envio de equipamentos em Fases; 

 
Ou 
 
2 - Nota Fiscal VENDA PRODUÇÃO ESTABELECIMENTO DEST. A NÃO CONTRIBUINTE) 

neste caso envio total de equipamento de uma única vez. 

 
A Forma de faturamento do Gerador Solar Fotovoltaico será na proporção de NF 

de Material (80% do custo do projeto) e Serviços (20% do custo do Projeto). 

 
- O padrão de emissão de notas fiscais é emissão de uma única Nota fiscal “Mãe” com 

natureza de operação “LANC. EFET. SIMPLES FATURAMENTO DECOR. 



  

 

VENDA ENTREGA FUTURA) e à medida que as remessas de materiais se deem, conforme 

a evolução da obra (fases de implantação diante do cronograma físico) emitimos Nota de 

Remessa de Faturamento Antecipado com CFOP 5116. 

  
- Cumpre observar que no Campo de Informações adicionais no corpo da Nota Fiscal de 

Material seguirá a informação quanto aos Convênios que ensejam os incentivos fiscais: 

IPI alíquota “zero” e isenção de ICMS, conforme abaixo: 

  

 
  
Quanto aos Serviços, será emitida nota fiscal com essa Natureza, e, o Imposto Sobre 

Serviço (ISS) terá um percentual de incidência em conformidade com a alíquota da 

cidade/Município onde será prestado o serviço, onde há uma variação no limite de 5%. 

 
Questionamento 2.3: Este órgão público aceitará o envio de equipamentos conforme 

menção acima quanto à emissão de nota fiscal “MÃE” e envio de materiais mediante a 

nota fiscal de Simples Remessa, conforme envio parcial de materiais em detrimento da 

evolução da obra? 

 
 
Atenciosamente, 
 
 
São Paulo, 24 de novembro de 2020. 


